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O Senado Federal promoveu, nesta se-
gunda-feira (4/12), uma sessão especial em
homenagemaoDiadoPeritoCriminal.Aso-
lenidade reuniu parlamentares, represen-
tantes de entidades de classe e peritos
criminais de vários estados brasileiros.

Durante o evento, parlamentares de-
fenderam a aprovação da PEC 76/2019, que
inclui as polícias científicas no rol dos órgãos
de segurançapública.Aproposta tramita na
Comissão deConstituição e Justiça (CCJ) e é
relatada pela senadora Professora Dorinha
(União-TO). “A aprovação da PEC é funda-
mental para garantir a independência que a
Polícia Científica necessita para desempe-
nhar seu trabalho com autonomia, contri-
buindopara que a Justiça seja, efetivamente,
feita”, comenta o presidente do SINPCRESP,
Eduardo Becker, que participou da soleni-
dade em Brasília.

Os peritos criminais desempenhamum
papel relevante no sistema de Justiça. São
eles os profissionais responsáveis porprodu-
zir provas e laudos baseados na ciência que
podem não só revelar a autoria de um
crime, como também impedira condenação
de inocentes. Por essa atuação, a Organiza-

çãodasNaçõesUnidas (ONU)e aAnistia In-
ternacional recomendam a autonomia da
Polícia Científica.

Agora, a PEC sóprecisa serpautadapelo
presidente da CCJ para ser submetida à vo-
tação. “Realizamos diversas reuniões em
Brasília esse ano para sensibilizar os parla-
mentares sobre a importância do trabalho
da perícia criminal para a Justiça, para o Es-
tadoDemocrático deDireito e para a prote-
ção aos Direitos Humanos no Brasil. Fomos
muitobemrecebidos e conquistamosapoios
importantes nessa luta”, comenta Becker.

COMBATE À CRIMINALIDADE
A perita-geral da Polícia Científica do

Estado de Santa Catarina e primeiramulher
a assumir o comando do órgão de perícia
catarinense,AndressaBoerFronza, disse que
aaprovaçãodamatéria seráummarco legal
quevai fortalecero trabalho dos peritos cri-
minais, a Justiça e a cidadania no país. “Um
órgãopericial autônomoebemestruturado
reflete, sim, nos índices de segurança e na
competitividade de um estado. A prova pe-
ricial é a base para decisões justas e impar-
ciais”, afirmou durante o evento.

OpresidentedaAssociaçãoBrasileirade
Criminalística (ABC), o perito criminalMar-
cosAntônio Contel Secco, afirmou que 76%
das unidades da federação já reconhecem a
autonomia e independência da polícia cri-
minal. “A PEC 76 não é apenas uma medida
para os peritos, e sim um avanço crucial no
sistema de segurança pública, contribuindo
com a persecução penal e as fundamentais
garantias dos direitos humanos. Ao seguir o
exemplo de países desenvolvidos, que valo-
rizam as provas técnicas-científicas, pode-
mos fortalecer o nosso sistema jurídico e
promover uma justiça verdadeira, livre de
influências e pré-julgamentos”, comentou.

PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO
Durante a solenidade, o presidente da

Associação Nacional dos Peritos Criminais
Federais (APCF), Willy HauUe, defendeu a
criação de uma rede integrada das polícias
técnico-científicas. “Não existe diferença da
perícia federal para a perícia dos estados.
Somos todos pelo mesmo fim e devemos
trabalharemconjuntode forma sinérgica e,
às vezes, dividindo recursos”, pontuou.
(Com informações daAgência Senado)

SESSÃO NO SENADO HOMENAGEIA
PERITOS CRIMINAIS
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Camila Guedes

Quando um crime acontece, além da
investigação feita pela Polícia Civil, entra
em cena a atuação da Polícia Técnico-
Científica, composta por peritos crimi-
nais, médicos legistas, fotógrafos e outros
profissionais que analisam o corpo da ví-
tima, a cena do crime e os vestígios nela
encontrados. Essa análise permite não só
revelar a autoria, mas também a dinâmica
de um crime.

Esses policiais são os responsáveis por
examinar indícios e produzir laudos que
norteiem a investigação criminal e emba-
sem o processo judicial. O trabalho deles
pode mudar o rumo das investigações,
apontar culpados e livrar inocentes de pri-
sões injustas.

Em casos de homicídios, a análise
científica permite dar voz às vítimas e re-
velar evidências que podem ajudar a elu-
cidar o crime. Graças ao trabalho da
perícia, por exemplo, o assassinato da ad-
vogadaMércia Nakashima, damenina Isa-
bella Nardoni e os assassinatos em série
cometidos pelo Maníaco do Parque foram
elucidados.

Essas perícias são feitas única e exclu-
sivamente com base na ciência, livres de
qualquer tipo de interferência ou pressão.
Por essas características, a atuação dos pe-
ritos criminais é também uma grande
aliada da proteção dos Direitos Humanos.

O trabalho desses profissionais é tão
importante que, desde 2008, o Brasil cele-
bra, em 4 de Dezembro, o Dia do Perito
Criminal. É uma data não só para home-
nagear esses servidores, mas também para
falar sobre a importância de investir na
tecnologia e na ciência como poderosas
armas de combate ao crime.

Este ano, as celebrações do Dia do Pe-
rito Criminal contam com uma sessão es-
pecial no Senado Federal. A homenagem
acontece no momento em que a Casa Le-
gislativa analisa uma Proposta de Emenda
à Constituição, a PEC 76/2019, que garante

a independência total dos órgãos de perí-
cia criminal.

Em muitos estados brasileiros, a Polí-
cia Científica ainda está atrelada à Polícia
Civil e às secretarias estaduais de segu-
rança pública. Isso precisa mudar. A auto-
nomia total é fundamental para garantir
que os peritos criminais possam exercer
suas atividades com a independência e a
imparcialidade que a função exige, inclu-
sive na investigação de crimes cometidos
por outras forças de segurança. Por isso a
PEC prevê que a Polícia Técnico-Científica
esteja subordinada apenas ao governador.

O projeto, que ficou parado durante
anos, voltou à pauta e vem ganhando o
apoio de parlamentares, membros do Judi-
ciário e entidades representativas. Caso
aprovada, a proposta trará um inegável
avanço ao garantir, de fato, a independên-
cia da Polícia Técnico-Científica no Brasil.
Mais que isso, o projeto tem o poder de for-
talecer a Justiça, o Estado Democrático de
Direito, o combate ao crime e a proteção
aos Direitos Humanos.

A IMPORTÂNCIA DA AUTONOMIA DA PERÍCIA
CRIMINAL NA RESOLUÇÃO DE CRIMES

PRESIDENTE DO SINPCRESP LEVA PAUTAS
DA PERÍCIA CRIMINAL AO CONGRESSO

O presidente do SINPCRESP, Eduardo
Becker,cumpriuumaintensaagendaemBra-
síliaparaconscientizarparlamentares sobrea
importância da aprovação da PEC 76/2019,
que incluiaPolíciaCientíficanoroldosórgãos
de segurança pública, e sobre a necessidade
de investimentos na perícia criminal.

Becker participou da reunião na Co-
missão de Segurança Pública e Combate ao
CrimeOrganizado.Ao lado de representan-
tes de outras entidades representantivas,
como Associação Brasileira de Criminalís-
tica; Apotec-MA; APOC-PE; ASPOP-Pará;
SindiperitosCE; SINPOSC;AssociaçãoBrasi-
liense de Peritos em Criminalística e SIN-
POSE, o presidente do SINPCRESP
participou de uma série de reuniões com

parlamentares para tratardequestões relati-
vas à defesa da categoria.

Representantes de peritos criminais de
vários estados brasileiros se encontraram
com o deputado federal Thiago de Joaldo
(SE) para falar sobre a importância da apro-
vação da PEC 76 para o combate ao crime
no Brasil.

Na sequência, os peritos tiveram
agenda com a assessora da senadora Mara
Gabrilli (SP) e com a senadoraTeresa Leitão
(PE). “Esses encontros têm o objetivo de
conscientizar os parlamentares sobre a ur-
gência de aprovar a PEC 76, que é essencial
para que a Polícia Científica tenha autono-
mia para cumprir suas funções comeficiên-
cia e imparcialidade”, comenta Becker.

CNC
Durante a agenda em Brasília, Becker,

juntamente com a perita Carol Noleto e o
perito Ladislau Brito Santos Júnior, buscou
apoio para a realização do XXVII Con-
gresso Nacional de Criminalística de 2024,
um dos maiores eventos de criminalística
daAmérica Latina, que acontecerá noMa-
ranhão. “Estamos aqui para trabalhar na
defesa dos direitos dos peritos criminais e
para buscar parcerias para trazer pales-
trantes para o Congresso Nacional de Cri-
minalística, um evento imprescindível
para difundir as novas tecnologias da pe-
rícia, que são fundamentais para a Justiça e
para o combate mais eficiente ao crime”,
comenta Becker.



PERITOS CRIMINAIS FAZEM PALESTRA SOBRE A
PROFISSÃO PARA ALUNOS DE ESCOLA PÚBLICA

O perito criminal Ivan Ribeiro Can-
deias, Secretário Geral do SINPCRESP; a
chefe da Equipe de Perícias Criminalísticas
de São Matheus, Gabriela Malta, e o Fotó-
grafo Técnico-Pericial da mesma EPC,
Maurício do Nascimento, conversaram
com alunos do 8º e 9º anos da Escola Esta-
dual Professor Paulo Novaes de Carvalho,
no Tatuapé, sobre o trabalho da Polícia
Técnico-Científica.

Desde 2022, a perícia criminal é uma
das disciplinas eletivas que os estudantes da
rede pública podemcursar. De acordo com
Candeias, o ensino sobre a perícia criminal
e as ciências forenses é importante para os
jovens poderemconhecera profissão. “É in-
teressante ter esse contato mais prático,
mais realista da função, já que, em filmes e
séries, o processo não é tão realista quanto
parece.Assimos alunos interessados podem
refletir e conhecermelhor sobre o trabalho
na Polícia Técnico-Científica”, conta.

O perito criminal explicou, durante a
palestra, como surgiu a Polícia Técnico-
Científica, falou sobre os requisitos para
atuar na área e sobre como é o trabalho de
campo e nos laboratórios dos profissionais
do InstitutodeCriminalística e InstitutoMé-
dico Legal. “Temos, trabalhando nos qua-
dros da perícia criminal, biólogos,
matemáticos, físicos, químicos, dentre ou-
tras profissões. Portanto, é importante estu-
darmuito e cursaruma faculdadeadequada
se decidir ser perito criminal”, disse.

A perita e chefe da EPC São Matheus
levouequipamentos para a sala de aula, para
demonstrarumpoucodotrabalhodecampo.
“O perito criminal faz uma série de verifica-
ções e testes em um caso, o que pode levar
um tempo considerável. Fazer um laudo de
perfilgenéticoapartirdeumvestígiodeDNA

é um trabalho que parece simples, mas
quandofazemosoenviodedezenasdeamos-
trasdesteDNA,porvezescortadasde tecidos
ou em quantidades muito pequenas, o pro-
cessode análise nos laboratórios pode se tor-
nar lento. Isso semfalardaaltaquantidadede
casosqueumaunidadeatendeemumdia in-
teiro, o que resulta numa quantidade gigan-
tescadeamostrasdiversasencaminhadasaos
laboratórios”, detalha.

Durante a conversa comos estudantes,
os profissionais comentaram crimes que ti-
veram repercussão na mídia e que foram
solucionados por meio do trabalho da pe-
rícia criminal, como o caso do assassinato
da menina Isabela Nardoni; o Maníaco do
Parque e o assassinato da advogadaMércia
Nakashima. “Na maioria desses casos,
houve semanas de investigação. Muitas
evidências são invisíveis para pessoas co-
muns,mas não para o perito. Emnossa pro-
fissão precisamos ter a curiosidade de saber
tudo o que aconteceu em cada situação e a
resiliência de continuar pesquisando até
que os casos sejam resolvidos”, resume o

Secretário Geral do SINPCRESP.

EMPOLGAÇÃO
Os estudantes fizeram inúmeras per-

guntas aos peritos, questionando-os sobre
os casos mais difíceis em que atuaram; os
mais chocantes e quais as diferentes áreas de
atuação da carreira. O momento mais em-
polgante do encontro ocorreu quando os
profissionais mostraram os equipamentos
constantes dasmaletas periciais, alémdede-
monstrar, na prática, comoas impressões di-
gitais das pessoas ficam marcadas em
determinados locais e como são "recupera-
das" com os equipamentos e métodos ade-
quados. Dois alunos foram convidados a
marcar asmãos em folhas brancas e os poli-
ciais demonstraramcomoa impressão digi-
tal pode ser colhida.

“A interação com os alunos foi muito
produtiva. Eles puderam tirar dúvidas e co-
nhecermelhornosso trabalho.Creio que até
estimulamos alguns dos participantes a que-
rerem seguir carreira profissional na Polícia
Técnico-Científica”, completa Candeias.



CHAPA NOVOS RUMOS É ELEITA PARA A FESSP-ESP
A Chapa Novos Rumos venceu

o processo eleitoral da Federação
dos Sindicatos dos Servidores Públi-
cos no Estado de São Paulo (Fessp-
Esp) por unanimidade de votos
nesta terça-feira (12/12). Ao lado de
Lineu Mazano, presidente reeleito
da Fessp-Esp, o presidente do Sindi-
cato dos Peritos Criminais do Es-
tado de São Paulo (SINPCRESP),
Eduardo Becker, integra a chapa
como vice-presidente da Federação.
"É uma honra poder, novamente,
fazer parte da Federação, antes
como diretor de relações intersindicais e hoje como vice-pre-
sidente, para representar todas as entidades sindicais a nós as-
sociadas", comenta Becker.

A Federação representa as categorias dos servidores da ad-
ministração pública direta, indireta e fundacional que atuam
no Estado de São Paulo. A entidade tem mais de 19 sindicatos fi-

liados, dentre os quais, o SINP-
CRESP. A entidade tem como obje-
tivo unir os servidores públicos
civis, estabelecendo planos unifica-
dos de reivindicações. “O SINP-
CRESP nasceu, na década de 80,
dentro da Federação. É uma honra
participar da história dessas duas
entidades sindicais que tanto traba-
lham para valorizar o serviço pú-
blico no estado”, diz Becker.

A Chapa Novos Rumos coman-
dará a federação no período de
2024 a 2028. Segundo Mazano, pela

primeira vez na história da entidade, uma chapa recebeu 100%
dos votos válidos. "Hoje é um dia importante na nossa luta, dia
de mais uma eleição extraordinária que contou com o envol-
vimento de todos os nossos sindicatos. É motivo de orgulho",
afirma Mazano.A direção da Fessp-Esp iniciará o mandato a
partir do dia 1º de janeiro de 2024.

O presidente do SINPCRESP,
Eduardo Becker, foi reconduzido ao
cargo de membro do Conselho de Ad-
ministração da São Paulo Previdência
(SPPREV) e tomou posse no dia 8 de
dezembro.

Para o biênio 2024-2026, foram no-
meados 19 membros para o Conselho de
Administração e 4 membros para o Con-
selho Fiscal. O mandato dos conselheiros
é de dois anos. O Conselho de Adminis-
tração é o órgão de deliberação, respon-
sável pela fixação de diretrizes gerais de
atuação, como a aprovação dos regi-
mentos internos e do orçamento anual.

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscali-
zação e controle interno, responsável por

analisar demonstrações financeiras e do-
cumentos contábeis e por opinar sobre
questões econômico-financeiras submeti-

das pelo Conselho de Administração, bem
como por informá-lo sobre fatos relevan-
tes apurados nas avaliações.

PRESIDENTE DO SINPCRESP TOMA
POSSE NO CONSELHO DA SPPREV


